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RESUMO 
 
O estudo desenvolvido foi elaborado com o objetivo de analisar a arrecadação 
tributária própria dos municípios localizados na microrregião de Caratinga, 
identificando os fatores que interferem na potencialidade de arrecadação destes 
municípios, verificando se as variáveis aplicadas impactam no FPM dos mesmos. O 
problema de pesquisa buscou identificar o quanto as variáveis econômicas e de 
arrecadação impactam no FPM dos municípios da microrregião de Caratinga. Para 
tanto, utilizou a análise de painel com efeitos fixos e aleatórios, visando correlacionar 
as variáveis, Produto Interno Bruto (PIB), Valor Adicionado Fiscal (VAF), Imposto 
Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) com o Fundo de Participação dos Municípios (FPM). Diante das 
duas análises aplicadas obteve-se divergências nos resultados encontrados. Desse 
modo, o trabalho expõe uma expressiva proposta por demonstrar o impacto da 
arrecadação tributária no desenvolvimento econômico da microrregião de Caratinga. 
Palavras-chave: Arrecadação. Economia. FPM. Gestão. Municípios.  
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DETERMINANTS OF THE IMPACT OF THE MUNICIPAL PARTICIPATION FUND: 
A PANEL APPROACH OF THE MUNICIPALITIES LOCATED IN THE 

MICROREGION OF CARATINGA / MG 
 

ABSTRACT 
 
The developed study was developed with the objective of analyzing the tax collection 
of the municipalities located in the micro region of Caratinga, identifying the factors that 
interfere in the collection potential of these municipalities, verifying if the applied 
variables impact on their FPM. The research problem sought to identify how much the 
economic and collection variables impact on the FPM of the municipalities of the 
Caratinga micro-region. For that, it used the panel analysis with fixed and random 
effects, aiming to correlate the variables, Gross Domestic Product (GDP), Value Added 
Tax (VAF), Tax on Circulation of Goods and Services (ICMS) and Tax on Industrialized 
Products (IPI) with the Municipality Participation Fund (FPM). In view of the two applied 
analyzes, divergences in the results found were obtained. Thus, the work exposes an 
expressive proposal for demonstrating the impact of tax collection on the economic 
development of the micro-region of Caratinga. 
Keywords: Collection. Economy. FPM. Management. Counties. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



E-LOCUÇÃO / REVISTA CIENTÍFICA DA FAEX 
EDIÇÃO 18 – ANO 9 – ISSN 2238-1899 

 
 
 
 

342 

 
 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

Ao contrário do que muitos pensam, os entes federativos têm funções distintas, 

União, Governo Federal, Estadual e Municipal, mas com forte ligação, visto que um 

depende do outro, respeitando e dando autonomia na atuação de cada um. 

Para Filho Heleno (2011), o pacto federativo deve garantir o equilíbrio nas 

relações entre união, estados e municípios, sem hierarquia ou soberania de um ente 

federado sobre os demais, sem omissões ou sobreposições de funções. 

Segundo Alves (2017), assim como os demais entes federados, os 

municípios baseiam-se fortemente da possibilidade que têm de solicitar das 

empresas e também dos cidadãos repasses para os cofres públicos, parcela do 

dinheiro que obtêm por suas especificas atividades e pelo seu capital. Refere-se ao 

poder que os municípios têm de cobrar tributos. 

Nesse contexto o estudo procura proporcionar uma análise de forma clara e 

objetiva, dimensionando e evidenciando as variáveis empregadas no estudo, 

condizentes a microrregião de Caratinga. 

Alencar e Orair (2010), citam que o ajuste de uma forma de regressão para os 

determinantes da arrecadação própria dos municípios deixa estimar o recolhimento 

próprio de cada um dos municípios brasileiros, monitorado por uma série de fatores 

como: base tributável, peso das transferências, região, entre outros.  

Deste modo, o tema visa analisar os determinantes que impactam o FPM, onde 

será realizada uma abordagem em painel das variáveis em questão, dos municípios 

localizados na microrregião de Caratinga, referente aos anos de 2016 e 2017.  

Diante do exposto, essa pesquisa procura responder a seguinte questão 

problema: O quanto as variáveis econômicas e de arrecadação impactam no FPM dos 

municípios da microrregião de Caratinga? 

Essa interrogante nos levou aos seguintes objetivos: analisar a arrecadação 

tributária própria dos municípios localizados na microrregião de Caratinga/MG, a fim 

de identificar os fatores que interferem na potencialidade de arrecadação destes 

municípios, verificando se as variáveis aplicadas impactam no FPM dos mesmos. 



E-LOCUÇÃO / REVISTA CIENTÍFICA DA FAEX 
EDIÇÃO 18 – ANO 9 – ISSN 2238-1899 

 
 
 
 

343 

 
 
 

Segundo os critérios metodológicos que trazem consigo sustentabilidade ao 

trabalho, a pesquisa é de caráter bibliográfico, sendo o seu desenvolvimento realizado 

através de uma pesquisa descritiva, apresentando as características da arrecadação 

tributária dos municípios. Já a pesquisa quantitativa é efetuada para compreender e 

enfatizar o raciocínio dos dados coletados. 

Emprega-se nos critérios metodológicos a análise de painel com efeitos fixos e 

aleatórios, para a correlação dos dados de acordo com cada variável. A regressão 

linear por incorporar vários dados independentes é a estatística inferencial onde 

utilizamos as informações recolhidas para chegarmos a determinadas conclusões. 

Para a sustentabilidade do estudo, procurou-se trazer como base o conceito de 

temas relevantes, que caracterizam a construção desse trabalho, sendo eles: gestão 

pública, arrecadação tributária, federalismo fiscal, equidade fiscal, eficiência fiscal, 

sistema tributário nacional.   

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO   

 

Carneiro e Menicucci (2013, p.135), resumem que “gestão pública incorpora 

temas como democracia e responsabilidade, valores como equidade, igualdade e 

probidade, orientação instrumental, aceitando que o setor público compartilha com o 

setor privado a necessidade de alcançar seus objetivos de forma mais econômica e 

mais eficiente”. 

Na visão de Martins (2016), a gestão pública como um termo mais recente, 

indica utilização de práticas novas na administração do setor público, algumas 

importadas do setor privado, outras recuperadas dos porões da história, outras 

desenvolvidas nas últimas décadas. 

Os autores Oliveira, Correia e Alves (2016), consideram que a gestão pública 

está ligada ao mandato de administração, ou seja, refere-se à gerência dos negócios 

públicos em um determinado período de tempo com o dever de defender, conservar 

e aprimorar os bens, serviços e interesses públicos. 
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Para Vieira (2017), a gestão pública representa o modelo de gestão privado 

colocado ao setor público com concepção gerencial, político-administrativo, 

participação, autonomia e de responsabilidade. 

Amaral (2009), refere-se à arrecadação tributária como o efeito da soma da 

arrecadação nas três categorias do governo, que são elas: estadual, federal e 

municipal, dividido pelo PIB.  

Anselmo (2013), afirma que a arrecadação tributária é necessária para 

viabilizar o atendimento às demandas da população, com os investimentos e as 

despesas com manutenção dos serviços públicos, devendo considerar a capacidade 

contributiva do contribuinte. Portanto, conhecer a realidade socioeconômica local é 

importante para possibilitar que esses tributos sejam arrecadados e distribuídos de 

maneira justa. 

Alves (2018), ressalta como principal fonte de arrecadação tributária a receita 

pública, advinda das cobranças de tributos por parte dos contribuintes, sendo a receita 

pública formada de impostos, taxas, contribuições de melhoria e outras fontes de 

recursos. Deste modo o fisco utiliza esse meio para receber os valores dos tributos.  

Enfim Reis (2018), estabelece a arrecadação tributária como resultado total dos 

tributos arrecadados pelo governo em relação ao Produto Interno Bruto (PIB), que, 

por sua vez, é a soma de todas as riquezas produzidas no país. Estes tributos 

conseguem ser denominados como impostos (que podem ser federais, estaduais ou 

municipais), taxas ou contribuições. 

Matta (2006), explica que o federalismo fiscal diz respeito à transparência da 

propriedade de tributação do governo nacional aos governos subnacionais. Neste 

entendimento, descentralização pode existir em estados unitários onde há 

transparência de atribuições aos níveis políticos administrativos locais enquanto que 

transparência da aplicabilidade de tributação é condição especifica dos sistemas 

federativos. 

 Já Domingues (2007), define o federalismo fiscal como uma técnica que visa 

assegurar o melhor atendimento ao bem comum, e nessa regra é instrumento de 

ordenação das finanças públicas de modo a facilitar a realização do federalismo 

político. 
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Na visão de Oliveira (2007), o federalismo fiscal ampliou as competências dos 

estados e municípios, retribuindo-lhes maior independência para legislar sobre seus 

próprios tributos, e acrescentou consideravelmente as transferências de receitas de 

impostos para essas esferas, reduzindo a capacidade financeira da união.  

Araújo (2009), portanto, afirma que o federalismo fiscal enfrentou dificuldade, 

visto que o sistema tributário passou por diversas alterações que nem sempre 

satisfazem as expectativas das unidades federadas e do governo principal.  

Carvalho (2010), entretanto, considera que o federalismo fiscal se aflige com a 

análise de quais funções ou atribuições necessitam ser centralizadas ou 

descentralizadas na federação e em quais níveis isso deve ocorrer, tudo para o 

alcance de um maior êxito na satisfação das necessidades públicas. 

Os autores Giroldo e Kempfer (2012), expõe que o federalismo fiscal está 

intrinsecamente ligado aos conceitos de federalismo coorporativo, orçamento público, 

competências materiais e recursos para cumpri-las, expresso em sua própria 

capacidade tributária e transferências financeiras, atingindo, finalmente na própria 

autonomia dos membros, que por vezes, são amarrados através da vinculação de sua 

receita. 

Em conclusão os autores Gaetani, Marques, Teixeira e Gadelha. (2017), 

explicam que o federalismo fiscal é a parte do acordo federativo que concede para 

cada ente da federação a competência para arrecadar um determinado tipo de tributo, 

a repartição de receitas tributaria entre esses entes, assim como a responsabilidade 

de cada ente na alocação dos recursos públicos e fornecimento de bens e serviços 

públicos para a sociedade. 

Em relação a equidade fiscal Puty (2012), julga que ela resulta em 

redistribuição de renda, aumento da concorrência dos negócios, aquecimento da 

economia estendendo o poder de compra das populações mais pobres e o 

desenvolvimento do país. 

Mattos e Lupion (2015), explicam que o princípio da equidade, atraído a busca 

da justiça, é através de métodos diretos e indiretos. Trata-se da busca da preservação 

de uma tributação mais igualitária, justa, impondo o ônus da tributação nos limites do 
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princípio da capacidade contributiva de cada contribuinte, ou seja, o mínimo vital, sem 

o prejuízo desde a sobrevivência de sua família, respeitando a dignidade da pessoa. 

No entanto Zockun (2016), destaca equidade como atributo, segundo o qual o 

estado deve arrecadar compulsoriamente dos cidadãos recursos para financiar os 

programas e serviços que a sociedade julga que o governo deve lhe fornecer, em 

montantes e modos adequados as condições econômicas e sociais do país. 

Já Vitalis (2016), afirma que equidade fiscal é a distribuição justa e isonômica 

da carga fiscal entre os indivíduos contribuintes. Tal função é instrumentalizada pelo 

princípio da neutralidade fiscal, que estabelece a comunicação integrativa entre 

eficiência e equidade, dois conceitos comumente reputada incompatíveis, mas que se 

mostram indispensável e indissociável para a configuração de um sistema tributário 

ideal como a solidariedade, a isonomia, a capacidade contributiva, a praticabilidade 

ou simplicidade, a justiça distributiva e Inter geracional. 

Nunes (2016) aponta que equidade fiscal, no sentido de exigir de todos, 

proporcionalmente, o adequado esforço de contribuição, a fim de que o sistema 

alcance seus fins necessários, que é tributar proporcionalmente as pessoas conforme 

suas capacidades contributivas e também realizar justiça social por meio da 

tributação. 

Por fim Sendretti (2017), determina o princípio de equidade estando 

fundamentado na capacidade contributiva e tratando os contribuintes de acordo com 

os critérios de equidade vertical e horizontal, segundo os quais as pessoas que se 

encontram na mesma situação econômica devem arcar com o mesmo tributo, e que 

as pessoas em situações econômicas diferentes devem arcar com tributos diferentes. 

Quanto a eficiência fiscal Martins (2007, p. 649), a define como a “adoção de 

política tributária com mecanismos e instrumentos legais capazes de gerar 

desenvolvimento e justiça fiscal, sendo, pois, a arrecadação, mero efeito natural e 

necessária, para que, sem ferir a capacidade contributiva, gere serviços públicos à 

comunidade proporcionais ao nível impositivo”. 

 Pimentel (2009), acredita que, a eficiência fiscal é arrecadar recursos, e o uso 

correto dos mesmos tem relação direta com a execução de políticas públicas bem-
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sucedidas que se traduzem em bem-estar para a população, redução das diferenças 

sociais e melhoria da qualidade de vida. 

Já Vitalis (2016), relata que a eficiência fiscal apresenta características de um 

conjunto tributário ideal, que cumpriria a função de arrecadar recursos para a 

realização das atividades estatais, sem comprometer a eficiência econômica bem 

como a equidade no custeio e distribuição desses recursos. 

Para esta pesquisa, utilizou-se como referência, artigos, livros, revistas que 

retratam o assunto abordado, apresentando, portanto, uma pesquisa bibliográfica. 

A pesquisa bibliográfica é um método de pesquisa considerada mãe de toda 

pesquisa, ampara-se em fontes bibliográficas; ou seja, os dados são obtidos a partir 

de fontes escritas, entanto, de uma modalidade específica de documentos, que são 

obras escritas, impressas em editoras, vendida em livrarias e reconhecidas em 

bibliotecas (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). 

Este trabalho traz consigo a pesquisa descritiva com objetivo de apresentar as 

características da arrecadação tributária dos 20 municípios que compõem a 

microrregião de Caratinga/MG, com técnica padronizada de coleta de dados, e análise 

dos dados coletados. 

Kauark, Manhães e Medeiros (2010, p.28), resumem que, a pesquisa Descritiva 

visa descrever as características de determinada população ou fenômeno, ou o 

estabelecimento de afinidade entre variáveis.  

A pesquisa quantitativa usada nesta pesquisa tem como propósito 

compreender e interpretar os fenômenos através de coleta de dados do FPM frente 

aos municípios localizados na microrregião de Caratinga e aos seus contribuintes.  

A pesquisa quantitativa representa muita influência, principalmente nas 

ciências naturais, e seus estudos guiam-se pelo recurso de investigação, 

conhecimento como hipotético conclusivo. Neste método, surge o problema e a 

hipótese, que serão testados pela observação e pela experimentação (SILVA, 2010). 

Foi usada nesta pesquisa o método análise de painel, tendo como objetivo 

analisar as amostras coletadas no decorrer do tempo, buscando entender se o FPM 

Arrecadado deste período interfere na arrecadação dos municípios da microrregião 

de Caratinga.  
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Quanto à forma aplicada nesta pesquisa, Gama (2013), menciona que o 

método de dados em painel é determinado por um conjunto de observações de 

unidades que podem ser acompanhadas ao longo do tempo, dessa forma integra tanto 

as características de cross section7 quanto as de séries de tempo. Normalmente, trata-

se de um número de unidades, examinada repetidamente por alguns anos. 

O procedimento utilizado nesta pesquisa será o de levantamento de dados da 

arrecadação tributária da Microrregião de Caratinga, que é composta por 20 (vinte) 

municípios, sendo: Bom Jesus do Galho, Bugre, Caratinga, Córrego Novo, Dom 

Cavati, Entre Folhas, Iapu, Imbé de Minas, Inhapim, Piedade de Caratinga, Pingo 

D’agua, Santa Barbara do Leste, Santa Rita de Minas, São Domingos das Dores, São 

João do Oriente, São Sebastião do Anta, Tarumirim, Ubaporanga e Vargem Alegre, 

onde serão coletadas amostras para que sejam analisadas quantitativamente com a 

finalidade de se obter e apresentar um resultado. 

A presente pesquisa utiliza o método de estatística, sendo realizada a 

regressão linear com múltiplas variáveis que capturam a dependência da variável 

modelo, porém a cross section na análise de painel é longitudinal devido está 

capturando uma série de tempo.  

Silva, Campos e Marques (2011), citam que, a análise na regressão linear 

expõe, através de um modelo matemático, a descrição existente entre duas ou mais 

variáveis, a começar por observações dessas variáveis, constituindo uma equação.  

Rodrigues, Lima e Barbosa (2017), consideram que, a estatística inferencial 

usa a avaliação de hipóteses e a estimação para fazer as confrontações e predições 

e tirar conclusões que servirão para as populações embasado em dados de amostras.  

Diante das evidências apontadas pela análise, houve a necessidade de fazer o 

modelo aleatório e fixo. Onde o modelo aleatório calcula a média do desvio, enquanto 

o modelo fixo utiliza outra probabilidade.  

Fernandes (2017), relata que efeitos aleatórios examina os interceptos como 

variáveis aleatórias, logo, o modelo entende-se que os indivíduos possuem 

informações que são amostras aleatórias de indivíduos com uma população maior.  

 
7Dados de corte transversal, são amostras de dados usados em estatística ou econometria, em um 
determinado período no tempo.   
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Já Reinaldo (2017), explica que modelos de efeitos fixos para dados em análise 

de painel que autorizam os interceptos alterem entre as unidades observacionais, 

contemplando a diversidade entre indivíduos, mas que são constantes ao longo do 

tempo. Além de serem empregados nas situações na qual não é possível dissociar o 

efeito individual para variáveis independentes.  

A amostra tem 40 observações das variáveis município, ano, VAF, ICMS e IPI 

e 39 das variáveis PIB e FPM, sendo apurado a média de desvio padrão as 

características mínimas e máximas.  

 

Tendo a seguinte formulação: 

FPM = β0IPI + β1ICMS + β2VAF + β3PIB + ε                                             (1) 

As variáveis básicas desse modelo são:  

FPM = Fundo de Participação dos Municípios.  

β0IPI = Imposto sobre Produtos Industrializados.  

β1ICMS = Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços.  

β2VAF = Valor Adicionado Fiscal 

β3PIB = Produto Interno Bruto.  

ε = Erro estimador da fórmula. 

 

Foram utilizadas as variáveis acima, devido a grandes relevâncias que as 

mesmas têm sobre a arrecadação própria da microrregião de Caratinga, mesmo com 

suas particularidades, uma interfere na outra, direta ou indiretamente. 

 

3.  ANÁLISES E RESULTADOS 

 

Apresenta-se nesta seção os resultados obtidos, seguindo o procedimento 

metodológico apresentando na seção 3 - metodologia, assim será descrito os 

resultados avaliando os testes realizados e comparando os mesmos com a revisão da 

literatura científica da área. 

A Tabela 1 – Estatística Descritiva apresenta as características da amostra 

obtida para esta pesquisa. Tem-se que, para toda as variáveis da amostra, 
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compreendendo os 20 municípios destacados na seção 3 – metodologia, o número 

de 40 observações exceto as variáveis PIB e FPM que foram coletadas 39 amostras. 

A Tabela 1 traz as seguintes informações, Média, Desvio Padrão, valores 

Mínimos e Máximos. Dado que os modelos propostos de estatística inferencial 

apontam a relação entre a variável dependente FPM com as demais variáveis, 

entender as características que compõe a amostra obtida, dentro da quantidade de 

observações realizadas é de extrema importância para compreender os resultados 

obtidos. 

O número de observações foram 40 para os municípios, correspondente a dois 

anos de informações coletadas para cada município, assim tem-se 20 municípios com 

informações de 02 anos cada. 

Percebe-se que as informações de mínimos e máximos apurados nas variáveis 

PIB, VAF, ICMS, FPM e IPI, mostram que o intervalo entre os valores máximos obtidos 

e mínimos não são tão elásticos, assim afetam diretamente a Média obtida e o Desvio 

Padrão. Isso se dá pelas características da amostra coletada, os municípios são da 

mesma região do Estado de Minas Gerais e estas características regionais podem 

contribuir para uma certa homogeneidade nas suas características. 

 

Tabela 1: Estatística Descritiva 
R² = 89% 

Variável Obs Media Desv. Pad. Min Max 

Município 40 10.5 5.83974 1 20 

Ano 40 2016.5 .5063697 2016 2017 

PIB 39 18.29501 .8554015 17.31504 21.12873 

VAF 40 10.44379 .9636982 8.238401 13.34412 

ICMS 40 14.7972 .5602931 14.21155 16.91417 

FPM 39 14.53281 .4160993 14.20915 15.94843 

IPI 40 10.60139 .610534 9.817839 12.91048 

Fonte: Stata 10.0 

 

A seguir na Tabela 2 – Matriz de Correlação, apresenta-se o nível de relação 

entre as variáveis propostas no modelo. Esta avaliação é um teste para verificar 

problemas de heterocedasticidade ou endogeneidade, dado que estas duas 

características podem gerar viés nos resultados obtidos. 
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O que se analisa é, quanto mais próximo de 1 maior é a força de correlação 

entre as variáveis, e quanto mais próximo de zero menor será sua relação. Havendo 

sinal negativo tem o que se denomina correlação inversa, ou seja, o comportamento 

de uma variável afeta inversamente a outra. 

Na ciência social altos níveis de correlação podem indicar problemas no 

segmento amostral. Tem-se um alto grau de correlação nas variáveis do modelo 

apresentado, identifica-se a ocorrência desse dado devido ao relacionamento das 

variáveis econômicos e de arrecadação confrontadas com o Fundo de Participação 

do Município, entretanto o que se pretende obter com os modelos de regressão linear 

e de análise de painel é o quanto o FPM é influenciado pelo comportamento das 

variáveis econômicas e de arrecadação do modelo, assim as questões de 

heterocedasticidade e endogeneidade podem ser refutadas. 

 

Tabela 2: Matriz de Correlação 

 PIB VAF ICMS FPM IPI 

PIB 1.0000     

VAF 0.8974 1.0000    

ICMS 0.9797 0.8913 1.0000   

FPM 0.9073 0.7607 0.8857 1.0000  

IPI 0.9022 0.8396 0.9491 0.7433 1.0000 

Fonte: Stata 10.0 

 

A Tabela 3 – Análise de Painel com Efeito Fixo, apresenta-se a modelagem 

diferentemente da regressão linear denominada cross section, dispõe de forma 

longitudinal a análise do comportamento na restrita série temporal proposta de 02 

anos. 

Traz que para todos os resultados, possui o P – valor obtido em P>| z| aponta 

para um alto índice de significância de que a probabilidade de não haver correlação 

entre as variáveis não pode ser refutada, exceto para o resultado obtido na variável 

VAF. 

Analisando os resultados obtidos no coeficiente do efeito fixo, tem-se que, para 

cada R$ 1,00 no PIB afetará em R$ 0,45 o repasse do FPM para o município. Assim, 
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promoção de crescimento econômico no município, PIB mede crescimento econômico 

e não desenvolvimento econômico, afeta diretamente o quanto o município terá de 

repasse do FPM. 

O resultado da variável VAF não será detalhado, dado sua pouca relevância 

estatística para explicar o comportamento da variável dependente FPM. Ocorre que 

para a variável ICMS tem-se que para cada R$ 1,00 de aumento nesta variável haverá 

aumento de R$ 0,47 no repasse do FPM para os municípios da amostra obtida, 

apontando assim a grande relevância do ICMS para o comportamento do FPM, 

relativo a amostra coletada. 

Já a variável IPI tem um alto e relevante impacto para o FPM, dado que para 

cada R$ 1,00 de aumento no IPI tem-se o aumento de R$ 0,50 no repasse ao FPM 

dos municípios alvo da amostra coletada.  

Resultado analisado está para um nível de confiança de 10%, nesta condição 

nenhuma das variáveis pode ser rejeitada, exceto o VAF. 

 

Tabela 3: Análise de Painel com Efeito Fixo 

Fonte: Stata 10.0 

 

Para fim de maior segurança estatística para a pesquisa, além de ser testado 

a modelagem com efeito fixo, se propôs também a modelagem do efeito aleatório a 

fim de maximizar a capacidade de comparar os resultados dado as nuances de 

construção de cada modelo. Assim o objetivo consistiu em verificar se os resultados 

encontrados no efeito fixo se sustentam no efeito aleatório. 

Ao analisar os resultados do P – Valor obtidos na coluna P>| z| da Tabela 4, 

nota-se que houve uma redução do potencial de relevância estatística em relação a 

análise de efeito fixo, entretanto, nada que seja discrepante da capacidade de 

FPM Coef. z P>│z│ 

PIB .4588422 11.00 0.000 

VAF .0023927 1.18 0.239 

ICMS .4780497 25.34 0.000 

IPI .5043658 -112.22 0.000 

Cons 4.393533 5.91 0.000 

Sigma-u .14849955   

Sigma-e .00180954   

Rho .99985154   
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inferencial de correlação do modelo, exceto que na Tabela 4 constatou uma 

significativa melhora na variável VAF, passando a mesma a ser avaliada para explicar 

o comportamento da variável dependente FPM. 

Soma-se ao resultado de melhoria na robustez estatística da variável VAF, os 

resultados em todos os coeficientes obtidos nas variáveis quando da análise com 

efeito apresentam sensível alteração de resultado, particularmente o VAF e o IPI que 

apresentam sinal negativo, ou seja, se tornam inversamente correlacionados a 

variável dependente FPM. 

Na análise de painel com efeito aleatório tem-se que para cada R$ 1,00 a mais 

no PIB o aumento no FPM será de R$ 0,26 contra R$ 0,45 no efeito fixo, assim como 

aumento de R$ 1,00 no ICMS afetará em R$ 0,99 o FPM contra 0,47 no efeito fixo. O 

VAF apresenta que para cada R$ 1,00 a mais neste o efeito será a redução em R$ 

0,09 no FPM e que no IPI a redução será de R$ 0,56. 

Resultado analisado está para um nível de confiança de 10%, nesta condição 

nenhuma das variáveis pode ser rejeitada. 

 

Tabela 4: Análise de painel com efeito aleatório 

Fonte: Stata 10.0 
 

Dada as divergências de resultados encontrados nas análises de painel fixo e 

aleatório, optou-se por utilizar a regressão linear, efeito cross section, para avaliar 

como terceira análise o modelo proposto de explicação do comportamento da variável 

dependente FPM. 

Tem-se que no teste P- Valor P> │t│, uma redução na robustez estatística do 

modelo para um nível de confiança a 10%, assim rejeitamos a variável PIB para a 

estimação do modelo e não rejeitamos as demais. 

FPM Coef. z P> │z│ 

PIB .2646089 1.66 0.096 

VAF -.098589 -1.77 0.076 

ICMS .9981096 3.17 0.002 

IPI -.569752 -4.22 0.000 

cons 1.995901 1.59 0.111 
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Exceto pela variável PIB, que foi rejeitada neste modelo, os resultados das 

demais variáveis se assemelham aos resultados obtidos na análise de painel com 

efeito aleatório. 

 

Tabela 5: Regressão linear com múltiplas variáveis 

FPM Coef. t P> │t│ 

PIB .2646089 1.66 0.106 

VAF -.098589 -1.77 0.086 

ICMS .9981096 3.17 0.003 

IPI -.569752 4.22 0.000 

CONS 1.995901 1.59 0.120 

Fonte: Stata 10.0 
 

Avaliando os modelos, entende-se a necessidade de cooperação entre os 

entes públicos, União, Estado e Municípios, pois o aumento na arrecadação de outros 

tributos que não são de competências dos municípios poderá afetá-los, assim a 

discussão de novo pacto federativo se torna fundamental. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O trabalho foi elaborado com o intuito de responder o seguinte problema: O 

quanto as variáveis econômicas e de arrecadação impactam no FPM dos municípios 

da microrregião de Caratinga? 

Diante das análises empregadas, no primeiro levantamento constatou-se uma 

certa homogeneidade nos resultados das variáveis PIB, VAF, ICMS, FPM, e IPI, esse 

resultado reforçou o conceito de que a microrregião de Caratinga tem suas atividades 

econômicas com relações similares, logo obteve-se um resultado análogo entre a 

força de correlação das variáveis.   

O estudo apontou o quanto as variáveis, PIB, ICMS, e IPI influenciam no 

repasse do FPM, obtendo uma média entre as variáveis em que para cada R$1,00 há 

R$ 0,47 de aumento no FPM, neste caso não houve detalhamento da variável VAF. 

Considerando como destaque a variável IPI, com uma forte relevância no 

repasse do FPM, acredita-se que este impacto seria maior para a microrregião de 

Caratinga se ela fosse voltada para a indústria, potencializando sua arrecadação 
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neste quesito. Fica evidente que os dados coletados e analisados não são suficientes 

para inferir em maior precisão os determinantes do impacto do fundo de participação 

municipal.  

Por se tratar de uma microrregião com atividades econômicas similares, 

praticamente em sua totalidade voltada para a agropecuária e o comércio, trazendo 

como fato relevante a arrecadação dos municípios, analisando as variáveis 

empregadas no estudo. 

Os objetivos empregados no estudo, evidenciaram que a microrregião de 

Caratinga tem uma arrecadação muito homogenia, apesar de possuir cidades com 

números populacionais bem diferentes, outro ponto considerado foi por ser uma região 

que se encontra em desenvolvimento e em aprendizado na exploração de suas 

potencialidades.   

Dessa forma, compreende-se que, para verificar com maior precisão o impacto 

do FPM nos municípios, seria necessário realizar uma pesquisa mais profunda, se 

possível um estudo de caso, de forma a analisar individualmente os municípios, para 

então, se obter um resultado mais concreto.   

Recentemente surgiu a proposta de emenda à Constituição - PEC (188/2019) 

do governo federal que propõe a extinção de municípios com até 5 mil habitantes, cuja 

suas arrecadações próprias sejam inferiores a 10% da receita total, tendo como pilar 

a falta da capacidade desses municípios de se manterem com suas próprias 

arrecadações, e por possuir um pequeno número de habitantes, com essa nova 

proposta três municípios da microrregião de Caratinga seriam diretamente afetados 

sendo: Bugre, Córrego Novo e Pingo D’agua.     

A PEC do Pacto Federativo estabelece que o município será integrado a partir 

de 2025 ao município limítrofe com melhor sustentabilidade financeira, observando o 

limite de até 3 (três) municípios por um único município incorporador, porém não 

esclarece como ficará a repartição do FPM após a incorporação. 

Sugere-se para novos estudos e pesquisas, buscar analisar a capacidade de 

alguns municípios de se manter e desenvolver, sendo também interessante 

acrescentar outras variáveis no estudo de modo que possam vir a afetar o 

desempenho da arrecadação tributária desses municípios.   
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